PARECER Nº 766, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 372, DE 2015.
De autoria do n. Deputado Feliciano Filho, o presente Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de certificado de origem dos animais, no ato de sua venda, pelos estabelecimentos comerciais do Estado.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (de 01 a 09/04/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado Professor Auriel, acostado às fls. 05/06, manifestou-se favorável à propositura.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a proposição em epígrafe, o que faço nos seguintes termos:

Independentemente dos sentimentos que levam as pessoas a adquiri-los, o animal, para fins de enquadramento legal, é equiparado a um bem durável e, por isso, sua aquisição está sujeita às normas do Código de Defesa do Consumidor.

Da mesma forma que é recomendável que a compra de um animal de estimação seja acompanhada de um contrato, consignando os direitos e obrigações decorrentes da aquisição, para melhor garantia do amparo das normas do Código Civil, igualmente o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990) protege os direitos dos compradores sob a égide desse estatuto. Assim, por esses pressupostos legais, o artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor confere ao comprador o direito de arrependimento, quando a compra é feita sem ver o animal, a ser exercido em, no máximo, sete dias após a entrega. 

O direito à informação e à proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços, constituem arcabouços jurídicos das relações de consumo, possuindo raízes constitucionais, uma vez que a Carta Magna determinou ao Estado promover sua defesa, na forma da lei. 

Deste modo, a obrigatoriedade da emissão de certificado de origem dos animais, no ato da venda, virá consolidar a garantia dos direitos dos consumidores quando da aquisição.

Por fim, considerando que a presente propositura não é autoaplicável, propõe-se a seguinte emenda, para que surta os efeitos pretendidos, dando-se ao artigo 6º a seguinte redação:

“Artigo 6º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, cabendo ao Poder Executivo regulamentá-la no prazo de 90 (noventa) dias”.

Posto isto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 372, de 2015, com a emenda proposta ao seu artigo 6º.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  29/8/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Clélia Gomes – Edson Giriboni – Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Célia Leão – Cássio Navarro – Junior Aprillanti 

